
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IEF INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

URFBio Rio Doce - Parque Estadual do Rio Doce

Processo SEI nº 2100.01.0019000/2023-39
EDITAL PARA CREDENCIAMENTO Nº 01/2023

Assunto: Chamamento Público para Credenciamento

 

O INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS – IEF-MG, torna pública a abertura do processo de
credenciamento de Pessoas Jurídicas interessadas em realizar a prestação do serviço de transporte
aquaviário de passageiros para fins turísticos no Parque Estadual do Rio Doce - PERD a partir dos critérios
estabelecidos neste Edital. Essa prestação de serviço deverá atender ao disposto pelas determinações
constantes na Portaria n° 12, de 15 de fevereiro de 2023, das demais legislações que o fundamentam e às
condições e exigências estabelecidas neste Edital.

 

 1. DO OBJETO 

1.1. Este documento tem por objetivo fornecer informações aos interessados na prestação de serviços
comerciais de transporte aquaviário de passageiros para fins turísticos no Parque Estadual do Rio Doce -
PERD sobre o credenciamento e as especificações básicas que deverão ser seguidas para o atendimento do
objeto deste Edital. 

1.2. Constitui objeto deste edital o credenciamento para emissão de Autorização de Pessoas Jurídicas
interessadas em realizar a prestação do serviço de transporte aquaviário de passageiros para fins turísticos
no PERD, cuja natureza jurídica trata-se de um ato administrativo unilateral de caráter precário.

 1.3. Conforme disposto na Portaria nº 12, 15 de fevereiro de 2023, entende-se por transporte aquaviário a
prática de navegação com fins turísticos em que se utilizam os diferentes tipos de transporte aquaviários
com deslocamentos sobre águas, paradas ou correntes, sejam fluviais ou lacustres. Mas também a oferta de
serviços, equipamentos e produtos da operação em conjunto com a movimentação de passageiros, como
alimentação, recepção, recreação, e realização de eventos embarcados. 

1.4 Informações gerais da unidade de conservação

PERD  está localizado em Minas Gerais, na região do Vale do Aço, inserido nos municípios de Dionísio,
Marliéria e Timóteo, em uma depressão entre as Serras do Jacroá e Jaguaraçu e limita-se com os
municípios de Coronel Fabriciano, Ipatinga, Caratinga, Bom Jesus do Galho, Pingo-d’Água e Córrego
Novo. É uma Unidade de Conservação - UC - de Proteção Integral, com área de 35.976 hectares,
reconhecido como Reserva da Biosfera, Sítio Ramsar, terceiro maior ecossistema lacustre do país, e
considerado o maior remanescente de Mata Atlântica de Minas Gerais. 

O PERD possui infraestrutura para o recebimento de visitantes composta por: portaria 24hs, centros de
visitantes na península da lagoa do Bispo, com acesso pela rodovia LMG 760 e no Bairro Macuco em
Timóteo, pelotão da polícia ambiental, viveiro de mudas nativas, auditório, mirante, centro de treinamento,
alojamentos, área de camping, estacionamento, centro de pesquisas, restaurante. 

O PERD integra uma variedade de atributos naturais, considerada uma das UCs mais visitadas em Minas
Gerais, está estruturado para recepção de turistas com trilhas interpretativas guiadas e autoguiadas, trilhas
de longo curso e travessias, lagos, passeio de barco, observação de animais silvestres, em destaque
atualmente a observação de aves, entre outros. 
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É destaque por abrigar árvores centenárias, madeiras nobres de grande porte e uma infinidade de animais
silvestres, que proporcionam um espetáculo de rara beleza e um sistema lacustre composto por
aproximadamente quarenta e duas lagoas naturais, dentre as quais destaca-se a Lagoa Dom Helvécio ou
Lagoa do Bispo, com 6,7 km² e profundidade de até 32,5 metros. As lagoas abrigam uma grande
diversidade de peixes, objeto de estudos e pesquisas de fauna aquática nativa. Diversos animais da fauna
brasileira também são frequentes no PERD , como a capivara, anta, macacos-prego, sauá, paca e cotia,
bem como espécies ameaçadas de extinção como a onça pintada, anta, o macuco, jacu estalo e o mono-
carvoeiro, maior primata das Américas.

O PERD é uma unidade de conservação da natureza que constitui uma área natural especialmente
protegida por legislação federal e estadual e, portanto, todas as atividades humanas realizadas em seu
interior necessitam estar enquadradas nessas legislações. Adicionalmente, o PERD possui um Plano de
Manejo, documento técnico que orienta a sua gestão, definindo seu zoneamento, suas normas e alvos de
conservação prioritários. O PERD possui equipe técnica, administrativa e operacional própria representada
pela figura do gerente, esse responsável, enquanto representante do Instituto Estadual de Florestas, por
todas as atividades executadas no interior do Parque. Complementarmente o PERD possui um conselho
gestor, um órgão consultivo, previsto em lei, composto por representantes da sociedade civil organizada
do território no qual está inserido. Os projetos, ações e principais decisões gerenciais do PERD são levados
à avaliação do conselho, momento no qual os conselheiros fazem suas considerações e propostas, sempre
com vistas a melhor gestão e à conservação do seu patrimônio ambiental. O PERD  está subordinado à
Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade do Rio Doce, sediada em Governador Valadares e, ao
Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais, com sede na Cidade Administrativa, em Belo
Horizonte/MG.

 

2. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

2.1 Os prestadores de serviço que desejem operar comercialmente a atividade de transporte aquaviário de
passageiros para fins turísticos poderão habilitar-se para o presente credenciamento, apresentando a
seguinte documentação 

2.1.1 Pessoa Jurídica em embarcação médio porte: 

I - Requerimento de Autorização, devidamente preenchido e assinado conforme Anexo I - modelo Pessoa
Jurídica;

II - Formulário de cadastro de embarcações a serem utilizadas no serviço, preenchido e assinado pelo
prestador de serviço, conforme modelo Anexo I; 

III - Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica;

IV - Fotocópia do RG e CPF do responsável legal da empresa e dos colaboradores que atuarão na UC;

V - Documentos de eleição e designação dos atuais administradores, em se tratando de sociedades
empresariais ou cooperativas;

 VI - Comprovante do alvará de funcionamento válido e compatível com a atividade;

 VII - Fotocópia do ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social com objeto social adequado à atividade
solicitada, apresentando a última alteração contratual; 

VIII - Termo de Conhecimento de Risco do prestador de serviço, inerente ao serviço de transporte
aquaviário para fins turísticos em área natural aberta, devidamente preenchido e assinado conforme Anexo
III; 

IX - Caso tenha, comprovante de CADASTUR vigente (Registro EMBRATUR/Ministério do Turismo),
para casos obrigatórios conforme consta na Portaria Mtur nº 130/2011; 

X- Declaração do prestador de serviço afirmando que o piloto por ele contratado encontra-se regularizado
e apto, segundo as normas da Capitania Fluvial, a realizar a condução de embarcação em conformidade
com seu tipo de Caderneta de Inscrição e Registro (CIR) da marinha, e que a embarcação encontra-se
regularizada para realizar o transporte de passageiros para fins turísticos de acordo com sua classificação,
conforme Anexo IV da Portaria IEF n°12/2023;
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XI – Procuração, acompanhada da cópia dos documentos pessoais do procurador, caso necessário.

2.1.2 Pessoa Jurídica em embarcação miúda:

I - Requerimento de Autorização, devidamente preenchido e assinado conforme Anexo I - modelo Pessoa
Jurídica;

II - Formulário de cadastro de embarcação a serem utilizadas no serviço, preenchido e assinado pelo
prestador de serviço, conforme modelo Anexo I;

III- Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica;

IV - Fotocópia do RG e CPF do responsável legal da empresa e dos colaboradores que atuarão na UC;

V - Documentos de eleição e designação dos atuais administradores, em se tratando de sociedades
empresariais ou cooperativas;

VI - Comprovante do alvará de funcionamento válido e compatível com a atividade; 

VII - Fotocópia do ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social com objeto social adequado à atividade
solicitada, apresentando a última alteração contratual;

VIII - Termo de Conhecimento de Risco do prestador de serviço inerentes ao serviço de transporte
aquaviário para fins turísticos em área natural aberta, devidamente preenchido e assinado conforme Anexo
III;

IX - Caso tenha, comprovante de CADASTUR vigente (Registro EMBRATUR/Ministério do Turismo),
para casos obrigatórios conforme consta na Portaria Mtur nº 130/2011.;

X - Declaração do prestador de serviço afirmando que o piloto por ele contratado encontra-se regularizado
e apto, segundo as normas da Capitania Fluvial, a realizar a condução de embarcação em conformidade
com seu tipo de Caderneta de Inscrição e Registro (CIR) da marinha, e que a embarcação encontra-se
regularizada para realizar o transporte de passageiros para fins turísticos de acordo sua classificação,
conforme Anexo IV da Portaria IEF n°12/2023; 

XI – Procuração, acompanhada da cópia dos documentos pessoais do procurador, caso necessário.

2.2 Não poderão participar do credenciamento pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por
órgão da Administração Pública, enquanto perdurar o prazo estabelecido na sanção aplicada. Para tanto,
deverá apresentar autodeclaração, de inexistência de impedimentos para contratar ou licitar com a
Administração Pública.

2.3 Somente poderão ser credenciados, colaboradores dos prestadores de serviço com idade igual ou maior
que 18 (dezoito) anos.

2.4 O prestador de serviço deverá encaminhar a documentação de forma eletrônica, para o endereço
eletrônico: periodoce@meioambiente.mg.gov.br, devendo este receber a resposta com confirmação do
recebimento por parte do PERD, conforme data deste edital constante no calendário do item 3.2.

 

3. DA VIGÊNCIA DO EDITAL PARA CREDENCIAMENTO

3.1 O presente edital entra em vigor na data de sua publicação e vigorará por prazo indeterminado,
observado o interesse público e os princípios gerais da administração pública.

3.2 O período de credenciamento ocorrerá de junho a agosto de cada ano. O cronograma com todas as
etapas da habilitação até a publicização dos autorizados está na tabela abaixo:

 

 

Fases Datas

Habilitação 20 de junho a 21 de julho

Resultado da habilitação 04 de agosto
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Prazo recursal 07 a 18 de agosto

Emissão das Autorizações 21 a 25 de agosto

Publicização das Autorizações 28 de agosto

 

3.3 A lista de autorizados estará disponível conforme cronograma indicado no item 3.2 deste edital, na
Sede do PERD , localizada no bairro Santa Rita, zona rural, LMG 760, Marliéria/MG, CEP 35185-000, na
Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Rio Doce, localizado na Rua Oito, 146 - Ilha dos Araújos
- Governador Valadares/MG - CEP: 35.020-700 e, ainda, no site oficial do IEF: www.ief.mg.gov.br. 

3.4 Qualquer prestador de serviço que se enquadre nas condições elencadas neste Edital, durante o prazo
de vigência e desde que cumpra os requisitos previstos neste instrumento, pode solicitar seu
credenciamento. 

3.5 As datas indicadas neste edital, no item 3.2, poderão ser alteradas conforme interesse e necessidade da
unidade de conservação sendo que as datas válidas serão afixadas em locais de ampla divulgação
incluindo a sede da unidade de conservação, na URFBIO Rio Doce e na página do IEF no link:
www.ief.mg.gov.br

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 Após o processo de habilitação, o IEF, por meio da unidade de conservação, analisará a documentação
e, quando do atendimento de todos os requisitos e normas estabelecidas nesse Edital, emitirá a
Autorização para prestação do serviço de transporte aquaviário, conforme modelo no Anexo V.

4.2 Serão credenciados quantos prestadores de serviços atenderem aos requisitos do credenciamento aqui
estabelecidos, dentro das vagas estabelecidas no item 5.1.1, observada a hipótese prevista no subitem 5.2. 

4.3 A autorização para prestação do serviço de transporte aquaviário de passageiros para fins turísticos é
um documento pessoal e intransferível. 

4.4 A Autorização será condicionada às datas especificadas no Ato não sendo permitido, portanto, o
prestador de serviço operar em datas diferentes que as autorizadas. 

4.5 A autorização para prestação de serviço de transporte aquaviário de passageiros para fins turísticos será
válida por um período de 12 (doze) meses a partir da data de sua emissão, podendo ser renovada a cada
ano, a partir de atualização cadastral.

4.6 No interesse da Administração Pública e por decisão justificada, a Autorização para prestação de
serviço de transporte aquaviário de passageiros para fins turísticos poderá ser revogada a qualquer tempo,
mediante notificação ao autorizado com 30 (trinta) dias de antecedência, não lhe sendo devida qualquer
espécie de indenização, considerando o disposto na Portaria. 

4.7 São requisitos para renovação da Autorização para prestação de serviço de transporte aquaviário de
passageiros para fins turísticos sem descontinuidade da vigente: 

I - Manifestação formal do prestador de serviço à unidade de conservação com, no mínimo, 30 (trinta) dias
de antecedência do término da Autorização para prestação do serviço de transporte aquaviário de
passageiros para fins turísticos vigente. 

II - Inexistência de pendências ou restrições em nome do prestador de serviço, junto a unidade de
conservação. 

III - Fotocópia do comprovante de residência, caso haja mudança de endereço. 

4.8 Caso o autorizado não tenha mais interesse na continuidade do exercício do serviço, deverá comunicar
o fato à unidade de conservação, por escrito, para o devido cancelamento da Autorização. 

 

5. DA OPERAÇÃO
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5.1 As atividades desenvolvidas sob o âmbito dessa Autorização limitam-se ao serviço de transporte
aquaviário de passageiros para fins turísticos devendo respeitar locais especificamente autorizados e as
normas internas da unidade de conservação, sem prejuízo das demais restrições previstas em lei ou seus
regulamentos. 

5.1.1 Os tipos de embarcações, atividades e modelo de operação no nome da unidade de conservação
estarão distribuídos da seguinte forma:

 

 

 

 

 

Tipo de embarcação Atividade Área

Data ou
horário

da
operação

N° de
vagas*

Embarcação miúda a propulsão mecânica com motor elétrico ou a combustão
em sistema 4 tempos com no máximo 25hp: Barco chata, de alumínio ou fibra,

de 5, 6, e 8 metros com propulsão a motor.

Pesca,
passeios
náuticos

Lagoa
do

Bispo

Todos os
dias 8h
às 17h

14

Embarcação miúda a propulsão humana ou com motor elétrico: pedalinhos,
caiaques, Stand-up Paddle e bicicleta náutica.

Pesca,
passeios
náuticos

Lagoa
do

Bispo

Todos os
dias 8h
às 17h

12

Embarcação miúda a propulsão mecânica com motor elétrico ou a combustão
em sistema 4 tempos com no máximo 25hp: Barco chata, de alumínio ou fibra,

de 5, 6, e 8 metros com propulsão a motor.

safari
noturno

Lagoa
do

Bispo

Todos os
dias 18h
às 22hs

2

Embarcação médio porte, a propulsão mecânica com motor elétrico ou a
combustão em sistema 4 tempos com no máximo 25hp: Barco tipo chata, de

alumínio, de até 12 metros com propulsão a motor.

Pesca,
passeios
náuticos

Lagoa
do

Bispo

Todos os
dias 8h
às 17h

2

Embarcação médio porte, com propulsão mecânica com motor elétrico ou a
combustão em sistema 4 tempos com no máximo 25hp: Barco tipo chata, de

alumínio, de até 12 metros com propulsão a motor.

Safari
noturno

Lagoa
do

Bispo

Todos os
dias 18h
às 22h

2

*Explicação sobre número de vagas de embarcações: Uma pessoa jurídica poderá se credenciar a uma
vaga, para operar uma embarcação, ou para operar múltiplas embarcações, sendo que o número de
embarcações em operação não poderá exceder à quantidade definida para cada tipo na relação acima.

 

5.2 Caso o número de candidatos às vagas disponíveis for maior que o limite estabelecido pela unidade de
conservação, o critério de seleção e desempate é a data e horário em que o requerimento foi enviado por e-
mail com a documentação completa, vencendo quem protocolar antes. 

5.2.1 O IEF poderá propor mudanças nas datas e locais indicados pelo prestador de serviço habilitado
oportunizando maior probabilidade de prestação do serviço de transporte aquaviário dentro da unidade de
conservação. 

5.3 A visitação, em qualquer área ou atrativo, poderá ser suspensa por ato da unidade de conservação,
mediante justificativa técnica, com objetivo de proteção ao patrimônio natural e garantia de segurança aos
passageiros. 

5.4 O autorizado deverá portar a cópia da Autorização em local de fácil visualização. 

5.5 O autorizado deverá se identificar com crachá contendo número da Autorização para prestação do
serviço de transporte aquaviário de passageiros para fins turísticos emitida pelo IEF. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES 

6.1 Cabe ao prestador de serviço autorizado, as seguintes obrigações:
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I – Para as pessoas jurídicas:

1. garantir o cumprimento de todas as obrigações listadas no item II por parte dos colaboradores
associados à entidade;

2. oferecer aos visitantes, profissionais devidamente cadastrados e aptos a exercerem as atividades na
UC;

3. disponibilizar canal de atendimento direto aos visitantes da UC, para divulgação de regras e
condutas a serem adotadas na UC, agendamento dos serviços, bem como envio de sugestões e
reclamações;

4. exigir a assinatura do Termo de Conhecimento de Risco de todos os clientes, conforme modelo no
anexo III;.

5. oferecer seguro de vida opcional aos passageiros;

6. exigir dos visitantes o preenchimento da ficha de cadastro e enviar os dados consolidados
mensalmente à gestão da UC;

7. prestar informações mensais à unidade de conservação acerca do quantitativo de pessoas atendidas
durante o prazo de validade da Autorização;

8. realizar pesquisa de satisfação dos visitantes, seguindo diretrizes do IEF, organizando e
encaminhando os relatórios mensalmente à UC;

9. manter os dados dos seus colaboradores atualizados junto à administração da unidade de
conservação;

10. garantir que todos os colaboradores estejam identificados com uniformes e crachás, no exercício de
suas atividades;

11. manter os equipamentos de segurança em perfeito estado de conservação e funcionamento para
operar a prestação de serviço;

12. responder civil, penal e administrativamente pelos atos de seus colaboradores, bem como por danos
ou prejuízos causados a terceiros e à unidade de conservação.

II - Para os colaboradores a serviço da pessoa jurídica:

1. desenvolver seu trabalho regido pela ética e se materializar no desempenho da prestação dos
serviços de modo adequado, tendo em vista regramentos da unidade de conservação; 

2. tratar cuidadosamente os passageiros aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com o
público com cortesia, moralidade, boa conduta, urbanidade, disponibilidade e atenção; 

3. exercer exclusivamente os serviços previstos na Autorização, considerando dias, horários e locais
permitidos;

4. respeitar e fazer respeitar a legislação pertinente; 

5. ter conhecimento sobre as áreas da unidade de conservação em que estão previstas atividades de
visitação, as normas do(s) atrativo(s) em que irá operar e as regras da unidade de conservação,
conforme estabelecido em seu Plano de Manejo, bem como zelar pelo seu cumprimento; 

6. informar aos passageiros sobre a biodiversidade e sobre a importância ecológica e social da unidade
de conservação;

7. manter, no exercício de suas atividades, estrita obediência aos direitos do consumidor e à legislação
ambiental;

8. informar aos passageiros, no início da visita, os riscos inerentes à realização de atividades em uma
área natural em geral e das atividades a serem desenvolvidas, em específico, os aspectos de
segurança necessários à atividade, os procedimentos durante a viagem e as recomendações para o
conforto e bem-estar do mesmo, além de informações básicas sobre a unidade de conservação;

9. manter a embarcação sempre limpa e em condições adequadas para uso do passageiro a cada
passeio; 
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10. zelar pela área objeto da Autorização e comunicar de imediato à unidade de conservação a utilização
indevida por terceiros;

11. orientar os passageiros sobre procedimentos relacionados à coleta, acondicionamento e à deposição
do lixo durante a visita, assim como realizar o adequado gerenciamento, dando adequada
destinação, aos resíduos produzidos durante a operação das atividades no interior da unidade de
conservação;

12. responsabilizar-se por todo resíduo gerado, inclusive aqueles não destinados adequadamente pelos
seus clientes; 

13. observar as normas da unidade de conservação, bem como estar ciente de que a Autorização não
representa qualquer tipo de vínculo empregatício com a Autarquia; 

14. responder civil, penal e administrativamente pelos seus atos, bem como por danos ou prejuízos
causados a terceiros e à unidade de conservação; 

15. informar ao passageiro que deseja realizar filmagens com objetivo comercial, produção de filmes,
programas ou comerciais sobre a necessidade de solicitar autorização específica da administração da
unidade de conservação;

16. comunicar à equipe da unidade de conservação a ocorrência de dano ambiental ou infração
presenciada durante a atividade, seja pelo seu grupo ou por terceiros, tão logo seja possível; 

17. informar imediatamente à gestão da unidade de conservação quaisquer incidentes, acidentes ou
outras situações anormais ocorridas. 

18. observar as normas existentes relacionadas à acessibilidade; 

19. manter os equipamentos de segurança em perfeito estado de conservação e funcionamento para
operar a prestação de serviço; 

20. responsabilizar-se pela segurança dos passageiros e por quaisquer danos causados, pela embarcação
ou por seus ocupantes, a unidade de conservação e seus recursos durante a permanência em seu
interior; 

21. conduzir os passageiros em segurança, desde o seu embarque no local de origem até o
desembarque; 

22. cumprir as normas vigentes de postura, higiene, limpeza, saúde pública, segurança pública, marinha
do Brasil, meio ambiente e outras estipuladas na prestação de serviço, como o edital para
credenciamento;

23. manter em local visível, durante o período de operação, os documentos necessários à identificação e
à Autorização de funcionamento do empreendimento; 

24. manter as embarcações de acordo com as normas da Capitania Fluvial e devidamente equipadas
com materiais de salvatagem e segurança; 

25. comprovar a situação regular e aptidão junto a Capitania Fluvial com a declaração entregue no
credenciamento para a requisição da Autorização. 

26. elaborar plano de contingência para atender situações emergenciais;

27.  realizar o controle de acesso aos atrativos da UC, respeitando o zoneamento e capacidade de carga
estabelecida para os mesmos;

6.2 O não atendimento das obrigações poderá gerar as penalidades previstas na Portaria IEF nº 12, 15 de
fevereiro de 2023. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS

7.1 A Autorização para a prestação do serviço de transporte aquaviário no PERD estará vinculada ao
cumprimento de contrapartidas específicas por parte dos prestadores de serviços autorizados, relacionadas
ao objeto da autorização, que visam contribuir com serviços e programas de gestão da unidade de
conservação:
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I – colaborar com a manutenção e limpeza das áreas e estruturas em que os prestadores de serviço atuem
dentro da UC;

II – apoiar na divulgação dos atrativos turísticos e regulamentos da unidade de conservação;

III – colaborar com ações voluntárias e projetos do IEF a serem definidos em comum acordo entre o
prestador de serviço e o gestor da unidade de conservação;

IV – comunicar à gerência da UC quanto aos impactos ambientais visualizados na unidade de
conservação, quando em exercício de suas atividades, e que necessitam de ações mitigadoras; 

V – contribuir com a definição, junto à gerência da UC, das medidas para identificar riscos e atender
situações emergenciais durante as visitas à UC, e aplicá-las no desempenho de suas atividades;

VI – apoiar atividades de busca e salvamento relativas a acidentes ocorridos dentro da UC.

VII – apoiar, dentro das possibilidades logísticas da operação da atividade, no levantamento de
informações referente ao monitoramento da vida silvestre e do manejo de espécies exóticas com o informe
de dados, definidos pela gestão.

7.2. A validação da realização das atividades será realizada pela unidade de conservação. 

 

8. DAS VEDAÇÕES 

8.1 Ao prestador de serviço autorizado é vedado: 

I - prestar serviços sem a Autorização para o transporte aquaviário de passageiros para fins turísticos
emitida pela unidade de conservação; 

II - prestar ao visitante, dentro da unidade de conservação, serviços que não estejam devidamente
autorizados; 

III - utilizar a logomarca do IEF/Governo de Minas em materiais produzidos para divulgação dos serviços,
em formato digital ou impresso, sem a prévia autorização do IEF, ou em locais não autorizados.

IV -  utilizar, expor e divulgar propagandas, material promocional ou de comunicação visual que
incentivem a prática de atividades e serviços que não são regulamentadas pela legislação ambiental e pelos
regulamentos do IEF, ou em locais não autorizados;

V - realizar a prestação do serviço fora das áreas delimitadas e autorizadas pela unidade de conservação; 

VI - instalar estruturas e equipamentos sem prévia autorização da gerência da unidade de conservação, que
alterem a funcionalidade da mesma ou cubram sinalização da unidade de conservação; 

VII - vender, locar, arrendar, terceirizar, ou ceder, a qualquer título, a Autorização; 

VIII - alimentar a fauna silvestre, exceto em casos previstos;

IX - molestar a fauna silvestre; 

X - realizar tentativas de resgate ou salvamento de fauna sem prévia comunicação com o IEF, com
exceção dos prestadores de serviço autorizados e capacitados.

XI - utilizar nas embarcações materiais leves e descartáveis, que possam ser dispersos pelo vento e
lançados nos recursos hídricos; 

XII - usar embarcações que estejam dispersando resíduos de qualquer natureza ou emitindo fumaça
excessiva, dentre outras condições que causem poluição ou degradação ambiental; 

XIII - fundear embarcações em locais não autorizados; 

XIV - desembarcar em locais não autorizados. 

XV – realizar ou permitir a abertura ou alargamento de acesso aos atrativos, exceto em casos previamente
autorizados pela gerência da UC;

XVI – realizar  e/ou permitir qualquer alteração que comprometa a biota, a vegetação nativa e os cursos
d’água existentes, conforme apontado no plano de manejo da UC;

XVII – realizar e/ou permitir, durante as atividades e processo de estruturação, qualquer tipo de
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movimentação de terra, quebra ou retirada de rochas, exceto em casos previamente autorizados;

XVIII – permitir a circulação de animais domésticos nos atrativos, salvo cão guia ou em situações
especiais de resgate;

XIX – É vedado permitir/realizar o banho na lagoa fora das áreas delimitadas para tal atividade na prainha.

Parágrafo único - O não atendimento das obrigações e das vedações poderá gerar as penalidades previstas
na Portaria IEF n° 12, 15 de fevereiro de 2023.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 A Autorização emitida para o serviço de transporte aquaviário de passageiros para fins turísticos não
substitui outras autorizações associadas a este serviço, como o de condução de visitantes e outras que
existirem. 

9.2 O IEF dará ampla divulgação deste edital aos diversos setores interessados. 

9.3 O IEF divulgará em seu site a relação atualizada dos autorizados para operar o serviço de transporte
aquaviário de passageiros para fins turísticos no Parque Estadual do Rio Doce

9.4 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria de Unidades de Conservação, com a devida
observância à legislação vigente.

9.5 Este ato administrativo é de caráter precário por sua natureza e pode ser revogado a qualquer tempo
sem ensejar ao autorizado qualquer forma de indenização. 

9.6 Este edital entra em vigor na data da sua publicação e vigorará por prazo indeterminado, observado o
interesse público e os princípios gerais da administração pública. 

Marliéria, 06 de junho de 2023
Ariane Cristine Araújo Goulart

Supervisora Regional
Unidade de Florestas e Biodiversidade Rio Doce

 
Vinícius de Assis Moreira

Gerente do Parque Estadual do Rio Doce

 

Documento assinado eletronicamente por Vinícius de Assis Moreira , Gerente, em 14/06/2023, às
11:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ariane Cristine Araújo Goulart , Supervisor(a), em
16/06/2023, às 09:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 67723513 e o
código CRC EDD6B68F.

Referência: Processo nº 2100.01.0019000/2023-39 SEI nº 67723513
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